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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 
 
 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 ENTIDADES DE CLASSE 
RESOLUÇÃO CFC N° 1.597, DE 18 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 24.06.2020) 
Altera o Art. 3° da Resolução CFC n° 1.486/2015, que regulamenta o Exame de Suficiência 
como requisito para obtenção de Registro Profissional em Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC). 

O PLENÁRIO DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições 
legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da resolução que dispõe sobre o Exame de Suficiência, 
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RESOLVE: 

Art. 1° O Art. 3° da Resolução CFC n° 1.486/2015 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3° O Exame será aplicado 2 (duas) vezes ao ano, em todo o território nacional, preferencialmente 
uma edição a cada semestre, em data e hora a serem fixadas em edital a ser publicado com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da sua realização. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, alterando a Resolução CFC n° 
1.486/2015, publicada no DOU de 22/5/2015. 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 

RESOLUÇÃO CFC N° 1.598, DE 18 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 25.06.2020) 

Altera o Art. 6° da Resolução CFC n° 1.592/2020, que dispõe sobre a Declaração 

Comprobatória de Percepção de Rendimentos (Decore Eletrônica) e dá outras 

providências. 

O PLENÁRIO DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Art. 6° da Resolução CFC n° 1.592/2020, publicada no Diário Oficial da União, em 27/3/2020, 
Seção 1, Página 113, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 6° Esta Resolução entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2021, revogando-se as disposições 
em contrário, em especial, as Resoluções CFC n° 1.364/2011, publicada no DOU de 02/12/2011, n° 
1.403/2012, publicada no DOU de 10/08/2012 e n° 1.492/2015, publicada no DOU de 23/11/2015. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ZULMIR IVÂNIO BREDA 
Presidente do Conselho 

 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB N° 002, DE 24 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 
26.06.2020) 
Dispõe sobre a adequação da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, às 
alterações ocorridas na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs15/res_cfc_1486_2015.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs15/res_cfc_1486_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs15/res_cfc_1486_2015.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs15/res_cfc_1486_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs15/res_cfc_1486_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1592_2020.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1592_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cfc_1592_2020.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs11/resolucao1364_cfc_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao1403_cfc_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs12/resolucao1403_cfc_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs15/res_cfc_1492_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#anx1_art327
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aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 
4° do Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, e na Resolução Camex n° 51, de 17 de junho de 
2020, 

DECLARA: 

Art. 1° A Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto 
n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, passa a vigorar com as alterações constantes deste Ato 
Declaratório Executivo, mantidas as alíquotas vigentes. 

Art. 2° Fica alterada a descrição do código de classificação 2941.90.81 da Tipi, nos termos do Anexo I 
deste Ato Declaratório Executivo. 

Art. 3° Ficam criados na Tipi os códigos de classificação constantes do Anexo II deste Ato Declaratório 
Executivo, com as respectivas descrições dos produtos, observadas as respectivas alíquotas. 

Art. 4° Ficam suprimidos da Tipi os códigos de classificação 9021.90.81, 9021.90.82 e 9021.90.89. 

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União e produz efeitos a partir de 1° de julho de 2020. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

ANEXO I 

Código TIPI DESCRIÇÃO 
2941.90.81 Polimixinas e seus sais, exceto sulfato de colistina 

ANEXO II 

Código 

TIPI DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 

(%) 
9021.90.12 Implantes expansíveis (stents), mesmo montados sobrecateter do tipo balão 0 

9021.90.13 Oclusores interauriculares constituídos por uma malha de fios de níquel e titânio preenchida 

com tecido de poliéster, mesmo apresentados com seu respectivo cateter 0 

9021.90.80 Outros 0 

Obs: O código novo 9021.90.12 e equivalente ao atual 9021.90.81 com IPI 0%, porque a alíquota de IPI 
definida no ADE e de %? 

 
2.02 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA MC N° 423, DE 19 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 22.06.2020) 
Dispõe acerca da contestação extrajudicial relativa aos indeferimentos de requerimentos de 
auxílio emergencial, previsto na Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, no âmbito da Defensoria 
Pública da União, por meio de comprovação documental. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, tendo em vista o disposto na Lei n° 13.982, de 2 de 
abril de 2020, no Decreto n° 10.316, de 7 de abril de 2020, e no Decreto n° 10.357, de 20 de maio de 
2020, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_camex_051_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_camex_051_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/16/decreto_8950_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10316_2020.php
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CONSIDERANDO a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus, a que se refere a Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; e 

CONSIDERANDO o Acordo de Cooperação Técnica n° 41/2020, firmado entre o Ministério da Cidadania 
e a Defensoria Pública da União;, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer os procedimentos a serem aplicados na contestação extrajudicial relativa aos 
indeferimentos de requerimentos do auxílio emergencial instituído pela Lei n° 13.982, de 2 de abril de 
2020, no âmbito da Defensoria Pública da União, mediante apresentação de comprovação documental 
pelo cidadão, nos termos do Acordo d e Cooperação Técnica n° 41/2020. 

Art. 2° O Ministério da Cidadania disponibilizará à Defensoria Pública da União, por meio de agente 
contratado, ferramenta informatizada de contestação extrajudicial que permita refutar a informação 
contida em base de dados usada para a verificação da elegibilidade do requerente ao auxílio 
emergencial. 

Art. 3° Caberá à Defensoria Pública da União analisar se as razões e os documentos comprobatórios 
apresentados pelo cidadão são aptos para invalidar os motivos do indeferimento, a fim de apresentar a 
contestação extrajudicial. 

§ 1° A Defensoria Pública da União deverá registrar na ferramenta informatizada os dados relativos aos 
documentos aptos a contrapor o motivo do indeferimento do auxílio emergencial, conforme rol taxativo 
constante do Anexo. 

§ 2° A apresentação da contestação extrajudicial pelo cidadão através da Defensoria Pública da União 
dependerá da prévia formalização de Processo de Assistência Jurídica. 

§ 3° A contestação extrajudicial só poderá ser registrada na ferramenta informatizada após a análise 
conclusiva da Defensoria Pública da União de que os documentos apresentados sejam aptos a invalidar 
todos os motivos de indeferimento mostrados em plataforma digital disponibilizada para consulta. 

§ 4° As cópias digitalizadas dos documentos que instruírem a contestação administrativa serão mantidas 
pela Defensoria Pública da União pelo prazo de ao menos dez anos. 

Art. 4° A contestação administrativa será processada pelo agente contratado pelo Ministério da 
Cidadania, de forma automatizada, após apresentação por meio da ferramenta de que trata esta 
Portaria. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

ANEXO 

MENSAGEM DOCUMENTO A SER JUNTADO PARA CONTESTAR 
Cidadã/ão 
recebe 
benefício 
previdenciário 
ou assistencial 

- Documento do INSS que comprove o término ou suspensão do benefício: 
a) Tela do Meu INSS, campo "Declaração de Beneficiário do INSS", comprovando 
ausência de pagamento de benefício previdenciário ou assistencial. 

Cidadão/ã com 
renda familiar 
mensal 
superior a meio 

- Documentos a serem definidos a partir da disponibilização da informação detalhada do 
motivo de indeferimento pelo agente contratado por meio plataforma informatizada. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
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salário mínimo 
por pessoa e a 
três salários 
mínimos no 
total 

Cidadão/ã é 
servidor/a 
público/a base - 
SIAPE 

- Documento que comprove a exoneração do agente público: 
a) tela do portal da transparência; e 
b) portaria/ato administrativo de desligamento/exoneração - OU 
declaração atual do órgão público apontado no SIAPE de que a pessoa não possui 
vínculo. 

Cidadão/ã é 
servidor/a 
público/a base - 
RAIS 

- Documento que comprove a exoneração do agente público: 
a) portaria/ato administrativo de desligamento/ exoneração - OU 
b) declaração atual do órgão público apontado na RAIS de que a pessoa não possui 
vínculo. 
O DOCUMENTO DEVE SE REFERIR AO VINCULO QUE CONSTAVA DA RAIS. 

Cidadão/ã é 
servidor/a 
público/a - 
Militar 

- Documento que comprove o desligamento: 
a) Consulta ao portal da transparência; E 
b) Ato de desincorporação ou a anulação de incorporação; OU 
c) Ato de licenciamento; OU 
Ato de demissão. 

Cidadão/ã 
recebe seguro 
desemprego ou 
seguro defeso 

- Documento que comprove o não recebimento do benefício: 
a) carta de concessão do seguro defeso ou do seguro desemprego em que constem as 
parcelas, em especial, a última. 
Documento a ser obtido junto ao INSS (para seguro defeso) ou no 
site https://sd.maisemprego.mte.gov.br/sdweb/consulta.jsf (para seguro desemprego). 

Cidadão/ã 
possui 
emprego formal 

- Documento que comprove a inexistência de vínculo de emprego: 
a) tela do CNIS que comprove a ausência de remuneração nos últimos 3 meses para 
vínculos em aberto; OU 
b) CTPS comprovando vínculo fechado em relação aos vínculos ainda em aberto no CNIS 
com renda nos últimos 3 meses; OU 
c) termo de rescisão de contrato de trabalho em relação aos vínculos em aberto no CNIS 
com renda nos últimos 3 meses; OU 
d) CNPJ da empresa (quando se tratar de empresa fechada) em relação aos vínculos em 
aberto no CNIS com renda nos últimos 
3 meses - para demonstrar que a empresa encerrou as atividades e não deu baixa no 
vínculo trabalhista. 

Cidadão/ã com 
vínculo de 
emprego 
intermitente 
ativo 

a) tela do CNIS que comprove vínculo fechado do trabalho intermitente; OU 
b) CTPS comprovando vínculo fechado em relação ao vínculo de trabalho intermitente 
ainda em aberto no CNIS; OU 
c) termo de rescisão de contrato de trabalho em relação ao vínculo de trabalho intermitente 
em aberto no CNIS; OU 
CNPJ da empresa (quando se tratar de empresa fechada) em relação ao vínculo de 
trabalho intermitente em aberto no CNIS - para demonstrar que a empresa encerrou as 
atividades e não deu baixa no vínculo trabalhista. 

Cidadão/ã com 
menos de 18 
anos 

- Documento a ser juntado, que comprove a data correta de nascimento: 
a) RG; OU 
b) Carteira de habilitação, E 
Ofício da DPU solicitando a retificação do cadastro na Receita Federal. 

Cidadão/ã com 
registro de 
falecimento 

- Documentos/registros que podem ser apresentados em sentido contrário: 
a) Declaração assinada presencialmente na DPU pela/o cidadã/ão; OU 
b) Vídeo ou fotografia da pessoa para fins de prova de vida (segurando documento 
pessoal com foto e informando data, hora e motivo); OU 
Declaração atual de CRAS, INSS ou outro órgão público reconhecendo prova de vida em 
atendimento presencial. 

Cidadão/ã é 
político/a 
eleito/a 

- Documento para demonstrar a ausência de efetivo exercício no cargo político: 
a) consulta ao site do TSE sobre o cargo para o qual o cidadão foi candidato; E 
declaração do órgão da ausência de efetivo exercício de mandato eletivo. 

Cidadão/ã 
recebeu renda 
acima de R$ 
28.559,70 em 
2018 

- Documento que possibilite comprovar que a pessoa não declarou Imposto de Renda. 
a) negativa de declaração de IR no ano de 2019, referente ao ano calendário de 2018. 
( https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/consrest/ Atual.app/paginas/index.asp ) 

Cidadão/ã Comprovante de residência no país. 
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identificado 
pela Polícia 
Federa como 
residente no 
exterior 
Cidadão/ã está 
preso em 
regime fechado 
e não pode 
receber o 
auxílio 
emergencial 

Declaração da Vara de Execução Criminal ou da Secretaria Penitenciária sobre o regime 
atual de cumprimento da pena ou que comprove a extinção de punibilidade ou o 
cumprimento total da pena. 

  

 
 
PORTARIA SEPRT N° 14.782, DE 19 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 22.06.2020) 
Disciplina procedimentos relativos ao recurso de embargo e interdição em atividades 
essenciais, assim consideradas aquelas definidas no Decreto n° 10.282, de 20 de março de 
2020, durante o enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19) decretada pelo Ministro de Estado da 
Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020. (Processo n° 19964.105643/2020-31) 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso das atribuições que lhe conferem os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e no inciso I e alínea "f" do inciso II do art. 
71 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 08 de abril de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1° Esta Portaria disciplina os procedimentos relativos à interposição de recurso administrativo em 
face dos atos relativos a embargo e interdição em atividades essenciais, assim consideradas aquelas 
definidas no Decreto n° 10.282, de 20 de março de 2020, durante o enfrentamento do estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020, e da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) decretada pelo 
Ministro de Estado da Saúde, em 3 de fevereiro de 2020, nos termos do disposto na Lei n° 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020. 

Parágrafo único. As disposições contidas nesta Portaria prevalecem sobre aquelas previstas na 
Portaria da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho - SEPRT n° 1.069, de 23 de setembro de 
2019, que disciplina os procedimentos relativos aos embargos e interdições, enquanto perdurar a 
decretação do estado de calamidade pública supracitado. 

Art. 2° O prazo para prestar as informações complementares previsto no art. 21  da Portaria SEPRT n° 
1.069, de 2019, será de vinte e quatro horas. 

Art. 3° O prazo para o cumprimento dos trâmites previsto pelo art. 22 da Portaria SEPRT n° 1.069, de 
2019, será de dois dias. 

Art. 4° O prazo para o cumprimento dos trâmites previstos no art. 23 da Portaria SEPRT n° 1.069, de 
2019, é de quatro dias, contados da data de encaminhamento do processo entre as Regionais, 
especificamente para as situações previstas nessa Portaria. 

http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#art155
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#art200
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_ii_f
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10282_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
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Art. 5° Nos processos de recurso de embargos ou interdições relacionados à COVID-19 em atividade 
essencial, é obrigatória a constituição da comissão prevista no art. 26 da Portaria SEPRT n° 1.069, de 
2019. 

Art. 6° O prazo para decisão do recurso previsto no art. 27 da Portaria SEPRT n° 1.069, de 2019, será 
de três dias. 

§ 1° Sendo constituída a comissão prevista no art. 26, da Portaria SEPRT n° 1.069, de 2019, o prazo 
previsto no caput será acrescido de vinte e quatro horas. 

§ 2° Caso o processo não esteja devidamente instruído, a Coordenação-Geral de Recursos - CGR da 
Secretaria de Trabalho, no prazo de quarenta e oito horas, decidirá sobre eventual pedido de efeito 
suspensivo e o devolverá à unidade que instruiu o processo para regularização em até quarenta e oito 
horas, contados do seu recebimento. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

PORTARIA SEPRT/SPREV/ME/INSS CONJUNTA N° 022, DE 19 DE JUNHO DE 2020 - 
(DOU de 22.06.2020) 
Dispõe sobre o atendimento dos segurados e beneficiários do Instituto Nacional do Seguro 
Social durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente da pandemia do coronavírus (Covid-19) e disciplina o retorno 
gradual do atendimento presencial nas Agências da Previdência Social. (Processo n° 
10128.106029/2020-73) 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO, O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA, 
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, E O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL, no uso das atribuições que lhes conferem, respectivamente, os arts. 180 e 181 do Anexo I do 
Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019, e o art. 17 do Anexo I do Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 
2019, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Fica prorrogado até 10 de julho de 2020 o atendimento por meio dos canais de atendimento 
remoto, de que trata o art. 1° da Portaria Conjunta n° 8.024, de 19 de março de 2020, aos segurados e 
beneficiários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

Art. 2° A partir do dia 13 de julho de 2020 ocorrerá o retorno gradual e seguro do atendimento presencial 
nas Agências da Previdência Social, restrito exclusivamente: 

I - aos segurados e beneficiários com prévio agendamento pelos canais remotos; e 

II - a serviços que não possam ser realizados por meio dos canais de atendimento remotos, a exemplo 
da perícia médica, avaliação social, reabilitação profissional, justificação administrativa e cumprimento de 
exigências. 

Art. 3° A retomada do atendimento presencial nas Agências da Previdência Social por meio do retorno 
gradual e seguro deverá observar: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php#art26
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php#art27
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php#art26
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1069_2019.php
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I - a implementação das medidas mínimas de segurança sanitária recomendadas pelo Ministério da 
Saúde; 

II - as orientações estabelecidas pela Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da 
Economia, na condição de órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal 
(SIPEC); 

III - as regras de isolamento, quarentena e outras condições de funcionamento estabelecidas pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios; e 

IV - as diretrizes estabelecidas no plano de ação elaborado pelo grupo de trabalho instituído pela 
Portaria Conjunta n° 13, de 29 de abril de 2020. 

§ 1° Entende-se como retorno gradual e seguro do atendimento presencial aquele planejado e que 
considere as especificidades de cada unidade, de forma a preservar a saúde e a vida das pessoas, 
garantindo a segurança sanitária dos servidores, contratados e usuários dos serviços. 

§ 2° O INSS e a Subsecretaria da Perícia Médica Federal (SPMF) manterão a possibilidade de trabalho 
remoto para os servidores e contratados enquadrados nas situações estabelecidas pelo órgão central do 
SIPEC, de que trata o inciso II do caput, considerados os requisitos e exceções estabelecidos em ato 
normativo específico. 

§ 3° O INSS disponibilizará em sua página na internet: 

I - o plano de ação de que trata o inciso IV do caput; 

II - painel eletrônico contendo informações sobre o funcionamento das Agências da Previdência Social e 
os meios adequados para acesso dos segurados aos benefícios por ele administrados; e 

III - relatórios de acompanhamento dos resultados e da eficácia das medidas de retorno gradual e seguro 
do atendimento presencial. 

Art. 4° As Superintendências Regionais do INSS serão responsáveis pela organização e verificação das 
condições de funcionamento em cada Agência da Previdência Social e deverão adotar, como condição 
para o retorno gradual e seguro do atendimento presencial, as seguintes medidas: 

I - fornecimento e instalação de equipamentos de proteção individual e coletiva contra a disseminação da 
Covid-19; 

II - acesso controlado ao interior das Agências, que ficará restrito aos servidores e contratados, e aos 
usuários com prévio agendamento para atendimento presencial; 

III - adequação dos espaços, mobiliários e sinalização das Agências, de modo a permitir o adequado 
distanciamento social e limite máximo de pessoas no mesmo ambiente, de acordo com suas dimensões; 
e 

IV - limpeza e desinfecção, realizados periodicamente ao longo do expediente, em especial nos 
ambientes de uso comum e nos consultórios destinados à avaliação médico-pericial. 

§ 1° Cada Agência da Previdência Social deverá adotar as providências a seu cargo para o retorno 
gradual e seguro do atendimento presencial, avaliando o perfil do quadro de servidores e contratados, o 
adequado dimensionamento dos atendimentos realizados, a organização dos espaços laborais e 
processos de trabalho, as medidas de limpeza e desinfecção dos ambientes, as medidas protetivas 
individuais e coletivas e as estratégias de vigilância ativa de possíveis casos suspeitos e confirmados. 
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§ 2° Permanecerão em regime de plantão reduzido, destinado exclusivamente a prestar esclarecimento 
aos segurados e beneficiários quanto à forma de acesso aos canais de atendimento remoto, as Agências 
da Previdência Social que não reúnam as condições necessárias para o retorno gradual e seguro do 
atendimento presencial. 

Art. 5° O retorno gradual e seguro do atendimento presencial nas Agências da Previdência Social, nos 
termos desta Portaria Conjunta, não afasta a aplicação dos procedimentos operacionais de simplificação 
e dispensa de exigências e de priorização da oferta de serviços por meio dos canais de atendimento 
remoto. 

Art. 6° O INSS e a Secretaria de Previdência poderão editar atos complementares para cumprimento do 
disposto nesta Portaria Conjunta. 

Art. 7° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 
Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA 
Secretário de Previdência 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

PORTARIA INSS N° 480, DE 22 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 23.06.2020) 
Dispõe sobre as orientações quanto aos pagamentos das antecipações para os requerentes 
do Benefício de Prestação Continuada e do benefício de auxílio-doença, estabelecidas pela Lei 
n° 13.982, de 02 de abril de 2020. 

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2019, o art. 137 do Decreto n° 3.048, de 
6 de maio de 1999 e 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo n° 35014.147144/2020-14, 

RESOLVE: 

Art. 1° Disciplinar e orientar sobre pagamentos e demais ações decorrentes no âmbito das antecipações 
para os requerentes do Benefício de Prestação Continuada - BPC e do benefício de Auxílio-doença, 
estabelecidas pela Lei n° 13.982, de 02 de abril de 2020, excepcionalidades adotadas durante o período 
de enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da Covid-19. 

Art. 2° Para a antecipação de BPC, a qual foi atribuída a espécie 16, deverão ser observados os critérios 
estabelecidos no art. 3° da Lei n° 13.982 e Portaria Conjunta n° 3, de 5 de maio de 2020. 

§ 1° O valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) será devido por até três meses e o total antecipado será 
deduzido caso haja a concessão do BPC Deficiente - espécie 87 ou BPC Idoso - espécie 88 ou outra 
espécie de benefício definitivo. 

§ 2° Caso não haja prorrogação do período citado no § 1°, os benefícios serão cessados 
automaticamente na data em que atingirem o limite previsto na lei. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9746_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art137
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_mc_inss_003_2020.php
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§ 3° Será gerado crédito no valor integral para o período de 1 (um) mês, dentro da competência do 
período do crédito. 

§ 4° É vedada a criação de requerimentos ou habilitação de benefício de antecipação de BPC para 
requerentes que não possuam tarefa criada automaticamente no Gerenciador de Tarefas - GET. 

§ 5° Deverá ser cessado o benefício de antecipação, sempre que houver decisão do requerimento de 
BPC ou outra espécie de benefício definitivo. 

Art. 3° Para a antecipação do auxílio-doença, cuja espécie continua 31, porém com tratamento 84, 
deverão ser observados os critérios estabelecidos no art. 4° da Lei n° 13.982 e Portaria Conjunta n° 
9.381, de 6 de abril de 2020. 

§ 1° O valor de R$ 1.045,00 (um mil quarenta e cinco reais) será devido por até três meses e o valor 
antecipado será deduzido caso haja a concessão do auxílio-doença ou outra espécie de benefício 
definitivo. 

§ 2° Será gerado crédito no valor integral para o período de 1 (um) mês, dentro da competência do início 
do período do crédito. 

§ 3° Os benefícios serão gerados sempre pelo período de 30 (trinta) dias, sendo necessária solicitação 
do requerente para prorrogação da Data de Cessação do Benefício - DCB. 

§ 4° O período para solicitação da prorrogação compreende desde os últimos 15 (quinze) dias do 
benefício concedido até os 5 (cinco) dias posteriores a DCB. 

§ 5° Quando houver indicativo de exercício de atividade rural pelo requerente, deverá ser oportunizada a 
comprovação documental. 

Art. 4° Deverão ser adotados os seguintes procedimentos e motivos para cessação das antecipações, 
quando necessário executar manualmente: 

I - Em caso de concessão (espécies 87, 88), o B16 deverá ser cessado pelo motivo 28: 
TRANSFORMAÇÃO PARA OUTRA ESPÉCIE; 

II - Em caso de concessão (espécie 31), a antecipação do B31 (tratamento 84) deverá ser cessado pelo 
motivo 29: CONCESSÃO DE OUTRO BENEFÍCIO; 

III - Em caso de indeferimento (espécies 87, 88 ou 31), cessar o B16 ou antecipação do B31 (tratamento 
84) com o motivo 103: CESSAÇÃO ANTECIPAÇÃO LEI 13.982/2020; 

IV - Nas situações em que houver solicitação de retorno voluntário deverá ser cessada a antecipação na 
data solicitada pelo requerente; 

V - Nas situações em que houver concessão de novo benefício concomitante, deverá ser alterada a data 
de cessação da antecipação, para o dia anterior a DIB do novo benefício; e 

VI - Nas situações em que houver solicitação de desistência de benefício, deverá ser cessado na data 
solicitada e bloqueado possíveis créditos gerados e ainda não recebidos, com posterior geração de 
pagamento para o período devido e ainda não pago. 

Art. 5° As antecipações de que tratam os arts. 3° e 4° da Lei 13.982/2020 não fazem jus ao abono anual. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_sprev_me_inss_9381_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_sprev_me_inss_9381_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
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§ 1° O crédito gerado corresponde ao disposto nos arts. 3° e 4° da Lei 13.982/2020, R$ 600,00 e um 
salário-mínimo, respectivamente, portanto, não observará a proporcionalidade dias para o período 
registrado nos sistemas de benefícios. 

§ 2° Caso não seja reconhecido o direito ao benefício, ficará dispensada a devolução ao erário dos 
valores recebidos na forma do caput, salvo comprovada fraude ou má-fé. 

Art. 6° Deverão ser aplicados os seguintes procedimentos para o acerto de contas: 

I - Para as antecipações de benefício de prestação continuada, quando houver concessão de benefício 
definitivo, inclusive de outra espécie, todo o valor pago a título de antecipação deverá ser descontado no 
novo benefício; 

II - Nas antecipações de benefício de auxílio-doença, quando houver concessão de benefício definitivo, 
inclusive de outra espécie, deverão ser descontadas apenas as diárias referentes ao período de 
recebimento concomitante; e 

III - Quando as antecipações de auxílio-doença forem submetidas a revisão para conversão em benefício 
por incapacidade, serão calculados automaticamente os créditos decorrentes das diferenças entre os 
valores pagos e os novos valores que possam ser devidos a partir do cálculo do novo Período Básico de 
Calculo - PBC, se for o caso. 

Art. 7° O período de 3 (três) meses de que trata o parágrafo único. dos arts. 2° e 3° poderá ser 
prorrogado por ato do Poder Executivo durante o período de enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional da Covid- 19, definida pela Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO 

 
PORTARIA MC N° 428, DE 25 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 25.06.2020 - Edição Extra) 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.357, de 20 de maio de 2020, e 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e sua classificação mundial como 
pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 
disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO as recomendações de distanciamento entre as pessoas e de evitar aglomerações 
para evitar a disseminação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial pela Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, 
regulamentada pelo Decreto n° 10.316, de 7 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO os procedimentos de pagamento do auxílio emergencial definidos na Portaria n° 351, 
de 7 de abril de 2020, do Ministério da Cidadania; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10316_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_351_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_351_2020.php


 

  15 

 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Programa Bolsa Família, existem 14,29 milhões de famílias, com 
mais de 40 milhões de beneficiados e o calendário de pagamento do Programa Bolsa Família está sendo 
realizado entre 17 de junho de 2020 e 30 de junho de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização do pagamento das novas parcelas do auxílio 
emergencial de modo a contribuir para a observância às medidas de proteção à saúde da população e 
de segurança no sentido de evitar a propagação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações, seguir as melhores práticas para evitar a 
propagação, proteger a saúde da população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus 
(Covid-19); e 

CONSIDERANDO que o auxílio emergencial visa permitir que as pessoas adquiram bens necessários 
para sua sobrevivência, 

RESOLVE: 

Art. 1° Dispor sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial instituído pela Lei n° 
13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 2° Atendidas as condições legais, o pagamento se dará da seguinte forma: 

I - o público beneficiário do auxílio emergencial que tenha se cadastrado por meio da plataforma digital 
entre os dias 27 de maio e 16 de junho de 2020 receberá o crédito da primeira parcela em poupança 
social digital aberta em seu nome, conforme calendário constante do Anexo I; 

II - o público beneficiário do auxílio emergencial que tenha recebido a primeira parcela em maio de 2020 
receberá o crédito da segunda parcela em poupança social digital aberta em seu nome, conforme 
calendário constante do Anexo I; 

III - o público beneficiário do auxílio emergencial que tenha recebido a segunda parcela em maio de 2020 
receberá o crédito da terceira parcela em poupança social digital aberta em seu nome, conforme 
calendário constante do Anexo I; 

Parágrafo único. Nas datas indicadas no Anexo I, os recursos estarão disponíveis apenas para o 
pagamento de contas, de boletos e para realização de compras por meio de cartão de débito virtual ou 
QR Code. 

Art. 3° Para fins de organização do fluxo de pessoas em agências bancárias e evitar aglomeração, os 
recursos disponibilizados na forma do art. 2° estarão disponíveis para saques e transferências bancárias, 
conforme calendário constante do Anexo II. 

§ 1° No caso de recebimento da primeira parcela, nas datas indicadas no calendário constante do Anexo 
II, eventual saldo existente nas poupanças sociais digitais será transferido automaticamente para a conta 
em que o beneficiário houver indicado por meio da plataforma digital. 

§ 2° No caso de recebimento das demais parcelas, nas datas indicadas no calendário constante do 
Anexo II, eventual saldo existente nas poupanças sociais digitais será transferido automaticamente para 
a conta em que o beneficiário houver recebido a primeira parcela. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
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ANEXO I 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS 
Crédito em Poupança Social Digital 

27/JUN (SÁB) 30/JUN (TER) 01/JUL (QUA) 02/JUL (QUI) 03/JUL (SEX) 04/JUL (SÁB) 
6,5 MM 6,9 MM 6,9 MM 6,8 MM 6,8 MM 6,5 MM 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(JAN/FEV) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(MAR/ABR) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(MAI/JUN) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(JUL/AGO) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(SET/OUT) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(NOV/DEZ) 

ANEXO II 

CALENDÁRIO DE PAGAMENTOS 
Saque em Dinheiro 

18/JUL (SÁB) 25/JUL (SÁB) 01/AGO (SÁB) 08/AGO (SÁB) 15/AGO (SÁB) 29/AGO (SÁB) 
3,4 MM 3,1 MM 3,5 MM 3,4 MM 3,5 MM 3,4 MM 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(JAN) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(FEV) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(MAR) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(ABR) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(MAI) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(JUN) 

01/SET (TER) 08/SET (TER) 10/SET (QUI) 12/SET (SÁB) 15/SET (TER) 19/SET (SÁB) 
3,4 MM 3,4 MM 3,4 MM 3,4 MM 3,2 MM 3,3 MM 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(JUL) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(AGO) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(SET) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(OUT) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(NOV) 

LT 1 - PARC 3 
LT 2 - PARC 2 
LT 4 - PARC 1 

NASCIDOS 
(DEZ) 

 

2.03 FGTS e GEFIP 
RESOLUÇÃO CCFGTS N° 970, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 24.06.2020) 
Altera a Resolução n° 854, de 2017, que estabelece condições para a realização da 
distribuição do resultado positivo do FGTS. 

O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, no uso das 
atribuições que lhe conferem o § 5° art. 13 da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, e 

CONSIDERANDO as alterações realizadas por meio da Lei n° 13.932, de 2019,  

RESOLVE: 

Art. 1° Alterar a Resolução n° 854, de 18 de julho de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Autorizar o Agente Operador do FGTS, após validação por este Conselho da prestação das 
Contas Anuais do FGTS, a realizar a distribuição de parte do resultado positivo auferido pelo líquido do 
FGTS, com base no índice a ser aplicado aos saldos existentes nas contas vinculadas em 31 de 
dezembro do exercício-base do resultado auferido. 

Art. 2° (...) 

(...) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art13_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13932_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_ccfgts_854_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_ccfgts_854_2017.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_ccfgts_854_2017.php#art2
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III - A divisão de parte do resultado líquido pelo montante de saldo obtido na forma do inciso II deste 
artigo, resultará em índice com oito casas decimais, a ser aprovado e divulgado anualmente pelo 
Conselho Curador do FGTS; 

(...)" NR 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor no dia 1° de julho de 2020. 

JULIO CESAR COSTA PINTO 
Presidente do Conselho 

 

CIRCULAR CAIXA N° 915, DE 24 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 26.06.2020) 
Publica a versão 14 do Manual de Movimentação da Conta Vinculada FGTS 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, NA QUALIDADE DE AGENTE OPERADOR DO FUNDO DE 
GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
7°, inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, regulamentada pelo Decreto n° 9.684/1990, de 08.11.1990, 

RESOLVE: 

1 Publicar a versão 14 do Manual de Movimentação da Conta Vinculada FGTS que disciplina a 
movimentação das contas vinculadas do FGTS pelos trabalhadores, diretores não empregados, 
respectivos dependentes, e empregadores, que passa a contemplar: 

1.1 Regras e procedimentos de movimentação da conta vinculada por motivo de saque-aniversário 
quando o trabalhador oferecer os direitos futuros aos saques anuais como garantia de crédito em 
qualquer instituição financeira, na condição de cessão/alienação fiduciária de que trata o 3° do artigo 20-
D da Lei 8.036/90, regulamentada pela Resolução do Conselho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço n° 958, de 24/04/2020. 

2 O Manual de Movimentação da Conta Vinculada FGTS, versão 14, está disponível no endereço 
eletrônico: http://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx, pasta FGTS Manuais e Cartilhas 
Operacionais. 

3 Fica revogada a Circular CAIXA n° 913, de 18 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial da União 
em 19 de junho de 2020, Edição 116, Seção 1, Página 25. 

4 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA 
Vice-Presidente Em exercício 

 

2.04 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COGEA N° 003, DE 19 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 
22.06.2020) 
Enumera os serviços solicitados por meio de Dossiê Digital de Atendimento, conforme art. 5° 
da Instrução Normativa RFB n° 1.783, de 11 de janeiro de 2018. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs17/res_ccfgts_854_2017.php#art2_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art7_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto99684_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art20d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art20d
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/Circular/circular_caixa_913_2020.php


 

  18 

 

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no exercício das atribuições previstas no art. 79 e 
no inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, 
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 
5° da Instrução Normativa RFB n° 1.783, de 11 de janeiro de 2018, 

DECLARA: 

Art. 1° Ficam disponíveis por meio do Dossiê Digital de Atendimento (DDA) previsto na Instrução 
Normativa RFB n° 1.783, de 11 de janeiro de 2018, os seguintes serviços: 

I - requerimento de certidão de regularidade fiscal de pessoa jurídica e pessoa física, com os 
documentos instrutórios dessa atividade; 

II - requerimento de certidão de regularidade fiscal para imóvel rural (CND ITR); 

III - requerimento de certidão de regularidade fiscal de obra de construção civil; 

IV - retificação de documentos de arrecadação - Guia da Previdência Social - GPS; 

V - retificação de documentos de arrecadação - Documento de Arrecadação de Receitas Federais - 
DARF; 

VI - solicitação de atos cadastrais no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

VII - requerimento do registro especial a que estão sujeitos os produtores, engarrafadores, cooperativas 
de produtores, estabelecimentos comerciais atacadistas e importadores de bebidas alcoólicas previsto 
na Instrução Normativa RFB n° 1.432, de 26 de dezembro de 2013; 

VIII - termo de opção pelo Regime Especial de Tributação - RET, e do termo de constituição de 
patrimônio de afetação da incorporação, aplicável às incorporações imobiliárias, previstos na Instrução 
Normativa RFB n° 1.435, de 30 de dezembro de 2013; 

IX - requerimentos de habilitação, pedidos de cancelamento de habilitação, recursos do indeferimento do 
pedido de habilitação, bem como os documentos instrutórios desses serviços, previstos na Instrução 
Normativa RFB n° 1.454, de 25 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a aplicação do Regime Especial 
Tributário para a Indústria de Defesa (Retid); 

X - formulário para solicitação de restituição de pagamento indevido ou a maior relativo ao AFRMM ou à 
TUM, e documentos instrutórios desse serviço, nos termos do art. 34 da Instrução Normativa RFB n° 
1.717, de 17 de julho de 2017; 

XI - requerimento para habilitação definitiva ao Programa Mais Leite Saudável, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n° 1.911, de 11 de outubro de 2019; 

XII - requerimento para isenção de IPI na aquisição de veículos por cooperativa de trabalho, observado o 
disposto nos arts. 3° e 4° da Instrução Normativa RFB n° 1.716, de 12 de julho de 2017; 

XIII - requerimento para transferência a terceiros de veículo adquirido com isenção, observado o disposto 
no art. 10 da Instrução Normativa RFB n° 1.716, de 12 de julho de 2017, e no art. 11 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.769, de 18 de dezembro de 2017; 

XIV - entrega de formulários, comunicados, requerimentos, recursos e outros documentos previstos 
na Instrução Normativa RFB n° 1.415, de 4 de dezembro de 2013, que trata do regime aduaneiro 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art79
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art334_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#anx1_art334
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/13/in1432_rfb_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/13/in1435_rfb_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/13/in1435_rfb_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1454_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1454_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1717_2017.php#art34
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1717_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1717_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/19/in_rfb_1911.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1716_2017.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1716_2017.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1716_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1716_2017.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1716_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1769_2017.php#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1769_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1769_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/13/in1415_rfb_2013.php
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especial de exportação e importação de bens destinados às atividades de pesquisa e de lavra das 
jazidas de petróleo e de gás natural (Repetro); 

XV - entrega do formulário para solicitação de retificação de informações de carga, estrangeira ou 
nacional, e documentos instrutórios desse serviço, quando houver impedimentos para utilização do 
sistema Mercante, nos termos do parágrafo único do art. 9° da Instrução Normativa RFB n° 1.471, de 30 
de maio de 2014; 

XVI - entrega do formulário para solicitação, após o registro da Declaração de Importação (DI), de 
isenção ou suspensão do Adicional de Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) ou Taxa 
de Utilização do Mercante (TUM), e documentos instrutórios desse serviço, nos termos do art. 
31 da Instrução Normativa RFB n° 1.471, de 30 de maio 2014; 

XVII - entrega do requerimento de credenciamento de interveniente e representante para a prática das 
atividades relacionadas com o despacho aduaneiro no Sistema Integrado de Comércio Exterior 
(Siscomex) ou de acesso ao Sistema Mercante, e documentos instrutórios desse serviço, nos termos 
do art. 8° da Portaria Coana n° 123, de 17 de dezembro de 2015; 

XVIII - apresentação de Declaração Simplificada de Importação (DSI), e documentos instrutórios desse 
serviço, nos termos do art. 4° da Instrução Normativa SRF n° 611, de 18 de janeiro de 2006; 

XIX - entrega dos requerimentos para habilitação no Siscomex, revisão de limites ou substituição de 
representantes, bem como os documentos instrutórios desses serviços, previstos na Instrução Normativa 
RFB n° 1.603, de 15 de dezembro de 2015, que dispõe sobre os procedimentos de habilitação de 
importadores, exportadores e internadores da Zona Franca de Manaus para operação no Siscomex e de 
credenciamento de seus representantes para a prática de atividades relacionadas ao despacho 
aduaneiro; 

XX - apresentação de requerimento de certificado como Operador Econômico Autorizado - OEA, nos 
termos da Instrução Normativa RFB n° 1598, de 9 de dezembro de 2015; 

XXI - entrega de requerimentos relativos ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle Informatizado (Recof) e do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle 
Informatizado do Sistema Público de Escrituração Digital (Recof-Sped), nos termos da Instrução 
Normativa RFB n° 1291, de 19 de setembro de 2012, da Instrução Normativa RFB n° 1612, de 26 de 
janeiro de 2016, e da Portaria Coana n° 57, de 2 de outubro de 2019; 

XXII - entrega de Requerimento de Admissão e Exportação Temporária, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n° 1600, de 14 de dezembro de 2015; 

XXIII - entrega de requerimento para habilitação de Operador Logístico, nos termos da Instrução 
Normativa RFB n° 1.676, de 2 de dezembro de 2016; 

XXIV - solicitação de habilitação em sistemas; e 

XXV - entrega de documentos para Malha Fiscal IRPF. 

Art. 2° À análise documental de DDA sem assinatura digital ou eletrônica, cuja exigência de assinatura 
não foi definida pela Coordenação responsável pelo processo de trabalho para o DDA, aplica-se as 
exigências de assinatura do protocolo físico do serviço. 

Art. 3° Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Cogea n° 1, de 13 de março de 2019. 

Art. 4° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1471_rfb_2014.php#art9_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1471_rfb_2014.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1471_rfb_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1471_rfb_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1471_rfb_2014.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1471_rfb_2014.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/14/in1471_rfb_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_123_coana_2015.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p15/portaria_123_coana_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/06/in611_srf_2006.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/06/in611_srf_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1603_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1603_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1598_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1291_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1291_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1612_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1612_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_coana_057_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1600_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/15/in1600_rfb_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1676_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/16/in_rfb_1676_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_declaratorio_exec_cogea_001_2019.php
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JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA 

 

 
 
ATO DECLARATÓRIO N° 012, DE 19 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 22.06.2020) 
Ratifica Convênio ICMS 47/20 aprovado na 327ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 03.06.2020 e publicado no DOU em 04.06.2020. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 
5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara 
ratificado o Convênio ICMS a seguir identificado, celebrado na 327ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 3 de junho de 2020: 

Convênio ICMS 47/20 - Autoriza as unidades federas que menciona a prorrogar o prazo de adesão ao 
programa de parcelamento de débitos fiscais instituído pelo Convênio ICMS 139/18. 

BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 
ATO COTEPE/PMPF N° 019, DE 24 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 25.06.2020) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007; e 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.100444/2020-45, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de julho de 2020, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis 
referidos no convênio supra: 
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Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COREC N° 001, DE 01 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 
25.06.2020) 

Altera o serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) de Consulta Processamento 

PER/DCOMP. 
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A COORDENADORA ESPECIAL DE GESTÃO DE CRÉDITO E DE BENEFÍCIOS FISCAIS, no uso da 
atribuição que lhe confere o inciso II e do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto 
na Instrução Normativa RFB n° 1.077, de 29 de outubro 2010, e baseado no Parecer Cosit n° 11, de 11 
de maio de 2020, e no Parecer de Riscos Institucionais n° 1/2020, da Coordenação-Geral de Auditoria 
Interna, 

DECLARA: 

Art. 1° O acesso ao serviço Consulta Processamento PER/DCOMP poderá ser realizado mediante a 
utilização de certificados digitais válidos, emitidos por autoridades certificadoras integrantes da 
infraestrutura de chaves públicas brasileira, ou por código de acesso gerado no sítio da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) na internet, no endereço <http://rfb.gov.br>. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

MARIA ALICE GONÇALVES BARROS 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 070, DE 24 DE JUNHO 
DE 2020 - (DOU de 25.06.2020) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 001, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 958, 
de 24 de abril de 2020, publicada no Diário Oficial da União no dia 27, do mesmo mês e ano, que 
"Estabelece normas para a facilitação do acesso ao crédito e mitigação dos impactos econômicos 
decorrentes da pandemia de coronavírus (covid-19)", tem sua vigência prorrogada pelo período de 
sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 24 de junho de 2020 

SENADOR DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

PORTARIA RFB N° 1.039, DE 18 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 19.06.2020 - Edição 
Extra) 
Altera a Portaria RFB n° 978, de 8 de junho de 2020, que dispõe sobre o fornecimento de 
informações para fins de análise para a concessão de créditos a microempresas e empresas 
de pequeno porte no âmbito do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte (Pronampe), instituído pela Lei n° 13.999, de 18 de maio de 2020. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF n° 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e no § 1° do art. 2° da Lei n° 13.999, de 18 de maio 
de 2020, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1077_rfb_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/emenda_constitucional_32_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_958.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_958.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#art327_iii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php#anx1_art327
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p17/portaria_mf_430_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13999_2020.php
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RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria RFB n° 978, de 8 de junho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3° 

........................................................................................................................................................................

......................................................................................................... 

........................................................................................................................................................................

........................................................................................................ 

IV - valor proporcional da receita bruta relativa ao ano-calendário de 2019, correspondente ao valor total 
da receita declarada por meio do PGDAS-D ou da ECF, para o ano de 2019, dividido pelo número de 
meses em atividade em 2019, para microempresas e empresas de pequeno porte constituídas há menos 
de 1 (um) ano. 

§ 1° Para as microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, 
independentemente do tempo de constituição, e para as não optantes pelo Simples Nacional 
constituídas há menos de 1 (um) ano, o hash code será calculado sobre o texto composto pela 
concatenação do número de inscrição no CNPJ da empresa, sem pontos, barras ou traços, e o valor da 
receita bruta apurada, sem espaços ou símbolos, com 14 (catorze) dígitos, incluindo zeros à esquerda, 
sendo os 2 (dois) últimos reservados para os centavos, separados por vírgula, conforme modelo a 
seguir, construído com base em dados fictícios: 

........................................................................................................................................................................

........................................................................................................ 

§ 2° Para as microempresas e as empresas de pequeno porte não optantes pelo Simples Nacional, 
constituídas há 1 (um) ano ou mais, o hash code será calculado sobre o texto composto pela 
concatenação do número de inscrição no CNPJ da empresa, sem pontos, barras ou traços, e os valores 
totais das receitas brutas apuradas para os anos-calendário de 2018 e 2019, sem espaços ou símbolos, 
com 14 (catorze) dígitos, incluindo zeros à esquerda, sendo os 2 (dois) últimos reservados para os 
centavos, separados por vírgula, conforme modelo a seguir, construído com base em dados fictícios: 

........................................................................................................................................................................

........................................................................................................ (NR) 

"Art. 4° Em caso de retificação dos valores de receita bruta relativos a competências do ano de 2019 ou 
de 2018, declarados por meio do PGDAS-D ou da ECF, será enviado novo hash code ao DTE-SN ou à 
Caixa Postal localizada no Portal e-Cac, no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 
retificação." (NR) 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

CIRCULAR SUSEP N° 608, DE 19 DE JUNHO DE 2020 - (DOU de 22.06.2020) 
Dispõe sobre os elementos mínimos do bilhete do seguro obrigatório de danos pessoais 
causados por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não (seguro DPVAT). 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php#art3_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_rfb_978.php#art4
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A SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, na forma do 
disposto no art. 36, alíneas "b" e "c", do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, considerando o 
disposto no art. 53 da Resolução CNSP n° 332, de 9 de dezembro de 2015, o disposto no art. 5° do 
Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta do processo Susep n° 
15414.628581/2019-72, 

RESOLVE: 

Art. 1° Dispor sobre os elementos mínimos do bilhete do seguro obrigatório de danos pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não (seguro 
DPVAT). 

Art. 2° Devem constar, obrigatoriamente, dos bilhetes do seguro DPVAT emitidos em todo o território 
nacional os seguintes elementos mínimos: 

I - cabeçalho, com o seguinte texto: "SEGURO OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS 
POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIA TERRESTRE, OU POR SUA CARGA, A PESSOAS 
TRANSPORTADAS OU NÃO - SEGURO DPVAT."; 

II - definição e objetivo do seguro, dispondo, no mínimo, sobre: 

a) sua finalidade; 

b) necessidade de sua contratação por todos os proprietários de veículos, nos termos da legislação 
vigente; e 

c) procedimentos que devem ser adotados pela vítima de acidente de trânsito ou seu beneficiário para 
solicitar a indenização do seguro DPVAT. 

III - telefone, sítio eletrônico, serviço de atendimento ao consumidor (SAC), ouvidoria e demais canais de 
comunicação atualizados, que poderão ser utilizados pelos segurados e beneficiários para 
esclarecimentos de dúvidas, reclamações, acompanhamento dos pedidos de indenização e reembolso, 
locais de atendimento, documentação necessária, prazos e informações gerais sobre o seguro DPVAT; 

IV - telefone e sítio eletrônico atualizados da Susep, com a indicação de sua competência legal; 

V - coberturas do seguro DPVAT e valores dos limites máximos de indenização ou reembolso fixados 
para o período de vigência por pessoa vitimada: 

a) morte: indicação do valor indenizável; 

b) invalidez permanente: indicação do valor máximo indenizável, conforme graduação legal; e 

c) despesas de assistência médica e suplementares (DAMS): indicação do valor máximo reembolsável. 

VI - listagem e/ou indicação de sítio eletrônico para consulta da documentação necessária aos avisos 
dos sinistros de acordo com cada cobertura do seguro DPVAT ,conforme estabelecido em 
regulamentação específica; 

VII - prazo de 30 (trinta) dias para o pagamento de indenizações ou reembolsos de DAMS a contar da 
apresentação da documentação completa e necessária; 

VIII - número do bilhete; 
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IX - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do proprietário 
do veículo; 

X - informações da emissão: 

a) ano do exercício e período de vigência; e 

b) data da emissão; 

XI - características do veículo: 

a) número da placa; 

b) marca/modelo; 

c) número do chassi; 

d) ano de fabricação; 

e) registro no registro nacional de veículos automotores (RENAVAM); e 

f) categoria tarifária; 

XII - informações do valor a ser pago pelo segurado: 

a) prêmio tarifário: 

b) repasse obrigatório ao Fundo Nacional de Saúde; 

c) repasse obrigatório ao Departamento Nacional de Trânsito; 

d) custo efetivo do seguro; 

e) custo da emissão e cobrança do bilhete; 

f) valor do imposto de operações financeiras (IOF); e 

g) valor total a ser pago pelo segurado. 

Art. 3° Devem constar, obrigatoriamente, dos bilhetes do seguro DPVAT emitidos pelas sociedades 
seguradoras para os veículos excluídos do Consórcio DPVAT, além daquelas especificadas no art. 2° 
desta Circular, os seguintes elementos mínimos: 

I - identificação da sociedade seguradora; 

II - chancela ou assinatura do representante da sociedade seguradora; e 

III - nome do corretor e seu respectivo número de registro na Susep, quando for o caso. 

Art. 4° O Consórcio DPVAT, para veículos abrangidos por este, e as sociedades seguradoras, para 
veículos excluídos do consórcio, estabelecerão modelos próprios de bilhetes do seguro DPVAT, 
contendo os elementos mínimos estabelecidos nesta Circular. 
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Art. 5° Fica revogada a Circular Susep n° 451, de 17 de outubro de 2012. 

Art. 6° Esta Circular entra em vigor em 1° de julho de 2020. 

SOLANGE PAIVA VIEIRA 

 

2.05 SOLUÇÃO CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 46, DE 12 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 24/06/2020 (nº 
119, Seção 1, pág. 72) 
Assunto: Simples Nacional 

SIMPLES NACIONAL. INCORPORAÇÃO. 

Poderá permanecer no Simples Nacional a empresa que, após incorporar outra pessoa 
jurídica, continuar satisfazendo todos os requisitos da opção por esse regime. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 123, de 2006, artigo 3º, § 4º, inciso IX; Lei nº 6.404, 
de 1976, artigos 227 e 228. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 47, DE 22 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 25/06/2020 (nº 
120, Seção 1, pág. 66) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

CONCESSIONÁRIAS, PERMISSIONÁRIAS E AUTORIZADAS. SETOR DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ATIVIDADE DE GERAÇÃO. DEPRECIAÇÃO. TAXA APLICÁVEL. 

Até o advento da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, as empresas concessionárias de 
serviços de energia elétrica, para fins fiscais, deveriam utilizar as taxas de depreciação 
determinadas pela legislação regulatória, nos termos da IN SRF 02, de 1969. 

A partir da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se o disposto nos §§ 1º, 15 e 16 do 
art. 57 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, a nova disciplina das depreciações fiscais que 
revogou o tratamento previsto pela IN SRF 02, de 1969. 

Por força do art. 37 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, as empresas 
concessionárias, permissionárias e autorizadas de geração de energia elétrica podem, para fins 
fiscais, utilizar a taxa de depreciação fixadas pela RFB, para bens novos, adquiridos ou construídos, 
destinados a empreendimentos cuja concessão, permissão ou autorização tenha sido outorgada a 
partir de 22 de novembro de 2005 até 31 de dezembro de 2018. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 4.657, de 1942, art. 2º; Lei nº 4.506, de 1964, art. 57; Lei 
nº 9.074, de 1995, art. 4º, § 5º; Lei nº 11.196, de 2005, art. 37; Lei nº 12.973, de 2014, art. 40; 
Decreto nº 54.937, de 1964; IN nº 1.700, de 2017, art. 61; IN SRF nº 02, de 1969; PN CST nº 153, 
de 1975. 
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Assunto: Normas de Administração Tributária 

PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz a consulta formulada sem a indicação do dispositivo legal que ensejou dúvida de 
interpretação, ou que trate de solicitação de assessoria contábil, ou que verse sobre fato definido ou 
declarado em disposição literal de lei. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, II, IX e XIV. 

FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 50, DE 22 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 25/06/2020 (nº 
120, Seção 1, pág. 66) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

HERANÇA. ITD. CUSTO DE AQUISIÇÃO. SOBREPARTILHA. DECLARAÇÃO FINAL DE 
ESPÓLIO. 

Por falta de previsão legal, o ITD pago na transmissão por herança não pode ser incluído no 
custo de aquisição de ações em bolsa de valores. 

Ocorrendo sobrepartilha, a apuração do imposto sobre a renda incidente sobre o ganho de 
capital relativo a bens constantes da partilha somente será concretizada quando da apresentação 
da Declaração Final de Espólio, quando será exigido o pagamento do referido imposto. 

Dispositivos Legais: IN SRF nº 84, de 2001, arts. 2º, 3º, II, 17, I, "e" e II, 30, § 3º, III; IN SRF 
nº 81, de 2001, arts. 3º, § 2º, III, 6º, 10, 11, II, 13, II, "b"e § 2º. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 

É ineficaz a consulta que não indicar o dispositivo da legislação tributária que ensejou a 
dúvida de interpretação ou que tratar de questão relativa à legalidade da legislação. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, arts. 1º, 3º, § 2º, IV e art. 18, I, II e VIII. 

FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 51, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 25/06/2020 (nº 
120, Seção 1, pág. 66) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

GANHO DE CAPITAL. RESERVA PARTICULAR DE PROTEÇÃO NATURAL MUNICIPAL. 
POTENCIAL CONSTRUTIVO. 



 

  28 

 

A concessão do direito de transferir para outros imóveis o potencial construtivo do imóvel em 
que se criou uma Reserva Particular de Proteção Natural Municipal (RPPNM) tem a natureza de 
incentivo à criação da referida área. 

O concessionário do direito de transferir para outros imóveis o potencial construtivo do imóvel 
em que se criou uma RPPNM, não aufere ganho de capital na operação em que o referido direito 
lhe é concedido. 

O concessionário do direito de transferir para outros imóveis o potencial construtivo do imóvel 
em que se criou uma RPPNM deve apurar ganho de capital na alienação do referido direito para 
terceiros. 

Na apuração do ganho de capital da primeira alienação do direito de transferir para outros 
imóveis o potencial construtivo do imóvel em que se criou uma RPPNM (assim considerada a 
primeira vez em que o referido direito é alienado), o alienante deve considerar o custo de aquisição 
do direito em questão como sendo zero e o valor da alienação como sendo o preço efetivo da 
operação. 

Dispositivos Legais: Regulamento do Imposto sobre a Renda - RIR/2018, arts. 128, 134, 
inciso I, 136 e 140, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. 

FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 53, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 25/06/2020 (nº 
120, Seção 1, pág. 67) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA. OPÇÃO. FOLHA DE PAGAMENTO. SENAR. 
BASE DE CÁLCULO. ALÍQUOTA. 

O empregador, pessoa jurídica, que se dedicar à produção rural e optar por contribuir na 
forma dos incisos I e II do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, deverá recolher, a título de 
contribuição destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), o equivalente a 2,5% 
(dois e meio por cento) do total de remuneração de segurados, não sendo exigível o adicional sobre 
a receita bruta previsto no § 1º do art. 25 da Lei nº 8.870, de 1994. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, arts. 10 e 11; Lei nº 
8.870, de 15 de abril de 1994, art. 25, § 1º e 7º; Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 
novembro de 2009, arts. 111-G, § 1º, 175, § 2º, V e 177, parágrafo único. 

FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 54, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 26/06/2020 (nº 
121, Seção 1, pág. 27) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
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CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RGPS. RPPS. SERVIDOR PÚBLICO. VEREADOR. 
ATIVIDADE CONCOMITANTE. APOSENTADO. SEGURADO OBRIGATÓRIO. 

O servidor público efetivo vinculado a Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) que 
exerce sua atividade concomitantemente com a atividade de vereador é segurado obrigatório do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) em relação a esta atividade, devendo contribuir para 
este regime de previdência. 

Quando, em virtude da incompatibilidade de horários, o servidor é obrigado a se afastar do 
cargo efetivo para exercer o mandato eletivo de vereador, mantém-se a filiação ao RPPS, devendo 
ele contribuir para tal regime de previdência. 

O aposentado por qualquer regime de previdência que exerce mandato eletivo de vereador é 
segurado obrigatório do RGPS. Portanto, deve contribuir para o referido regime de previdência. 

Dispositivos Legais: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, art. 38; Lei nº 
8.212, de 1991, art. 12, inciso I, alínea "j", art. 13 e 20; Decreto nº 3.048, de 1991, art. 9º, § 12; IN 
RFB nº 971, de 2009, art. 6º inciso XIX e § 2º, e art. 12. 

FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 55, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 25/06/2020 (nº 
120, Seção 1, pág. 66) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

RENDIMENTOS DE ALUGUÉIS DE IMÓVEIS PAGOS POR PESSOA JURÍDICA A PESSOA 
FÍSICA. INCIDÊNCIA NA FONTE. 

Os rendimentos de aluguéis de imóveis pagos por pessoa jurídica a pessoa física sujeitam-se 
à incidência do imposto sobre a renda na fonte mediante a aplicação da tabela progressiva mensal. 

RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO. 

Compete à pessoa jurídica locatária (fonte pagadora) a retenção do imposto na fonte, ainda 
que o pagamento se efetive por intermédio de empresa administradora de imóveis (imobiliária). 

IMÓVEIS EM CONDOMÍNIO. CÁLCULO DO IMPOSTO. 

No caso de locação de imóveis cuja propriedade seja detida por pessoas físicas em 
condomínio, para fins de retenção do imposto sobre a renda na fonte, a pessoa jurídica locatária 
deverá considerar como rendimento de cada condômino a parcela do aluguel proporcional ao 
quinhão da propriedade que lhe cabe, inclusive na hipótese em que, por disposição contratual, 
apenas um deles venha a receber o valor integral do aluguel. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), arts. 109, 110, 116, 118 e 123; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 7º, inciso II; 
Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de 
novembro de 2018, arts. 13, 677, 688 e 775; Instrução Normativa RFB nº 1.500, de 29 de outubro 
de 2014, arts. 4º, inciso I, 22, § 1º, e 33, § 2º.FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 62, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 25/06/2020 (nº 
120, Seção 1, pág. 66) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

RENDIMENTOS DE TRABALHO NÃO ASSALARIADO. OFICIAL DE CARTÓRIO. 
COMPENSAÇÃO POR ATOS GRATUITOS. COMPLEMENTAÇÃO DA RECEITA MÍNIMA. 
RETENÇÃO NA FONTE. SUJEIÇÃO. 

Sujeitam-se ao IRRF os valores recebidos por oficial de cartório a título de compensação por 
atos gratuitos praticados em cumprimento de determinação de lei e de complementação da receita 
mínima das serventias deficitárias. 

COMPENSAÇÃO POR ATOS GRATUITOS. COMPLEMENTAÇÃO DA RECEITA MÍNIMA. 
REPASSE DOS RECURSOS. ENTIDADE GESTORA. RETENÇÃO NA FONTE. 
RESPONSABILIDADE. 

A responsabilidade pela retenção do IRRF relativo aos valores destinados à compensação 
dos atos gratuitos e à complementação da receita mínima é da fonte pagadora, qual seja, a 
entidade gestora designada em lei para arrecadação e repasse dos recursos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 493, DE 26/09/2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional 
(CTN), arts. 43, 121 a 123; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, arts. 1º, 3º e 7º; Lei nº 11.482, 
de 31 de maio de 2007, arts. 1º a 3º; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), arts. 38, 
118 e 685, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; Instrução Normativa RFB 
nº 1.500, de 29 de outubro de 2014, arts. 22, 53 e 72. 

FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 64, DE 23 DE JUNHO DE 2020 - DOU de 26/06/2020 (nº 
121, Seção 1, pág. 27) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RETENÇÃO. SERVIÇO DE CONSERVAÇÃO OU 
MANUTENÇÃO DE MALHA RODOVIÁRIA. ÓRGÃOS PÚBLICOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. ELISÃO. 

A responsabilidade solidária na contratação de obra de construção civil executada por meio 
de empreitada total por construtora, não se aplica aos órgãos públicos da administração pública 
direta, suas autarquias e fundações de direito público, e, portanto, não se aplica também a retenção 
de contribuição previdenciária para fins de elisão da solidariedade na forma do art. 30, inciso VI da 
Lei nº 8.212, de 1991. 

A prestação de serviços de conservação rotineira da malha rodoviária não constitui obra de 
construção civil, não podendo a contratação ser caracterizada como execução de obra por 
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empreitada total, mas sim classificada como contratação de prestação de serviço de construção 
civil, sujeita à retenção da contribuição previdenciária na forma do art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.212, de 1991, art. 30, inciso VI e art. 31; Decreto 3.048, de 1991, 
art.220; IN RFB nº 971, de 2009, art.142, art.149, § 3º, art. 158, art.154, e art. 322, incisos I, XIX, e 
XXVII e Anexo IV. 

FERNANDO MOMBELLI Coordenador-Geral 

 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
PORTARIA CAT Nº 54, DE 16 DE JUNHO DE 2020 - DOE-SP de 24/06/2020 (nº 124, 
Seção 1, pág. 16) – Retificação. 
Altera a Portaria CAT 147/09, de 27-07-2009, que disciplina os procedimentos a serem 
adotados para fins da Escrituração Fiscal Digital - EFD pelos contribuintes do ICMS 

Na Portaria CAT 54, de 16-06-2020: 

Na alínea "b" do inciso II do artigo 1° e no inciso II do artigo 2º, onde se lê código 
"SP90090104", leia-se código "SP90090106". 

  

3.02 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 65.026, DE 22 DE JUNHO DE 2020 - (DOE de 23.06.2020) 
Altera dispositivos do Decreto n° 42.696, de 23 de dezembro de 1997, que regulamenta a Lei 
n° 9.363, de 23 de julho de 1996, que institui o Programa Estadual de Incentivo ao 
Desenvolvimento Econômico e Social, o Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e 
Social, o Fundo Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Social - FIDES e o Fundo Estadual 
de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico - FIDEC e dá outras providências 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 

Artigo 1° Os dispositivos adiante indicados do Decreto n° 42.696, de 23 de dezembro de 1997, alterado 
pelo Decreto n° 54.657, de 7 de agosto de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 

I - o artigo 3°: 

“Artigo 3° O Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social - CEDES será integrado pelos 
seguintes membros: 

I - o Governador do Estado, que será o seu Presidente; 

II - o Secretário de Desenvolvimento Econômico, que será o seu Vice-Presidente; 

III - o Secretário da Fazenda e Planejamento; 
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IV - o Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente; 

V - o Secretário de Agricultura e Abastecimento; 

VI - o Secretário de Desenvolvimento Regional; 

VII - o Secretário de Desenvolvimento Social; 

VIII - o Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão; 

IX - o Diretor-Presidente da DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A.; 

X - o Diretor-Presidente da INVESTE SP - Agência Paulista de Promoção de Investimentos e 
Competitividade; 

XI - o Presidente da Federação da Agricultura do Estado de São Paulo - FAESP; 

XII - o Presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 

XIII - o Presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo - 
FECOMERCIO SP; 

XIV - o Diretor-Superintendente do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do 
Estado de São Paulo - SEBRAE-SP; 

XV - um representante da classe trabalhadora, presidente de entidade sindical. 

§ 1° O Presidente do CEDES será substituído, em seus impedimentos, pelo Vice-Presidente, e os 
Secretários de Estado, pelos respectivos Secretários Executivos. 

§ 2° Os representantes mencionados nos incisos IX e X serão substituídos pelos respectivos substitutos 
legais. 

§ 3° Os representantes dos setores mencionados nos incisos XI a XV serão substituídos pelos 
respectivos suplentes, nomeados pelo Governador do Estado. 

§ 4° A convite do Presidente do CEDES, poderão participar das reuniões do CEDES, sem direito a voto, 
outros Secretários de Estado, bem como outros representantes de classe ou autoridades, cuja 
contribuição seja considerada relevante para os debates. 

§ 5° As funções de membro do CEDES não serão remuneradas, porém consideradas como serviço 
público relevante.”; (NR) 

II - o inciso III do artigo 4°: 

“III - aprovar o plano de aplicação dos recursos dos Fundos, estabelecendo suas respectivas 
prioridades;”; (NR) 

III - o “caput” do artigo 6°: 

“Artigo 6° O Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social - CEDES terá uma Secretaria 
Executiva, que funcionará junto à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e contará com servidores 
dessa Pasta ou, nos termos da lei, de outros órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado.”; 
(NR) 
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IV - do artigo 11: 

a) o “caput”: 

“Artigo 11 - Os Fundos referidos nos incisos III e IV do artigo 1° deste decreto, vinculados à Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, nos termos do parágrafo único do artigo 2° da Lei n° 9.363, de 23 de julho de 
1996, constituem-se nos instrumentos orçamentários e financeiros para a concessão de financiamentos 
a investimentos oriundos da compra de ativo imobilizado, efetuados por empresas industriais e 
agroindustriais privadas, em operações novas ou na ampliação das já existentes, sujeitando-se tal 
concessão à observância das disposições da referida lei, das normas deste decreto e das deliberações 
do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social.”; (NR) 

b) o inciso II do parágrafo único: 

“II - pela remuneração e demais despesas decorrentes da administração dos Fundos, prestada pela 
DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo - S.A., inclusive aquelas oriundas da 
cobrança, nos casos de inadimplemento;”;(NR) 

V - o artigo 13: 

“Artigo 13 - A DESENVOLVE SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. será o Agente 
Financeiro dos Fundos e atuará como mandatária do Estado na contratação e cobrança dos 
financiamentos previstos na Lei n° 9.363, de 23 de julho de 1996. 

Parágrafo único - A Secretaria da Fazenda e Planejamento, após a manifestação do Conselho Estadual 
de Desenvolvimento Econômico e Social, firmará o instrumento jurídico cabível com a DESENVOLVE SP 
em que serão estabelecidas a forma, a abrangência e as demais condições necessárias relativas à 
administração dos recursos dos Fundos.”; (NR) 

VI - o “caput” do artigo 21: 

“Artigo 21 - O instrumento jurídico a ser firmado com a DESENVOLVE SP conterá previsão específica 
referente ao acompanhamento da execução dos projetos aprovados pelo CEDES.”. (NR) 

Artigo 2° Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Decreto n° 42.696, de 23 de dezembro de 
1997: 

I - o inciso XIII, ao artigo 4°: 

“XIII - formular e coordenar o Plano de Recuperação das Atividades Econômicas no Estado de São 
Paulo, com o objetivo de organizar e auxiliar os agentes econômicos na retomada das atividades 
afetadas pela pandemia de COVID-19 (Novo Coronavírus).”; (NR) 

II - o artigo 5°-A: 

“Artigo 5°-A - Ao Vice-Presidente do Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social - 
CEDES compete, sem prejuízo do disposto no § 1° do artigo 3° deste decreto: 

I - convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias, aprovando as respectivas ordens do dia; 

II - representar o CEDES; 

III - decidir sobre assuntos da área de atuação do CEDES que independam de deliberação do colegiado; 
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IV - designar o Secretário Executivo do CEDES; 

V - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo regimento interno.”. (NR) 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário, em especial os incisos II, III, V e VI do artigo 5° do Decreto n° 42.696, de 23 de dezembro de 
1997. 

Palácio dos Bandeirantes, 22 de junho de 2020 

JOÃO DORIA 

PATRÍCIA ELLEN DA SILVA 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

MARCO ANTONIO SCARASATI VINHOLI 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

CELIA KOCHEN PARNES 
Secretária de Desenvolvimento Social 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 22 de junho de 2020. 

 
COMUNICADO CAT N° 009, DE 25 DE JUNHO DE 2020 - (DOE de 26.06.2020) 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA declara que as datas fixadas para 
cumprimento das Obrigações Principais e Acessórias, do mês de julho de 2020, são as 
constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 371 
MÊS DE JULHO DE 2020 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 
PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 
PRAZO DE 

RECOLHIMENTO 

RECOLHIMENTO 
DO ICMS 
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- CNAE - - CPR - 

REFERÊNCIA 
JUNHO/2020 

DIA DO 
VENCIMENTO 

19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 46826; 

53105, 53202. 1031 03 

63119, 63194; 73122. 1100 10 
60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 15 
01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 01318, 

01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 01521, 01539, 

01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709, 02101, 02209, 02306, 

03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 06000, 07103, 07219, 07227, 07235, 

07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 08924, 08932, 08991,09106, 09904; 
10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 12107, 12204, 17109, 

17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101; 
20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 

20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 

20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 

22226, 22234, 22293, 23206, 23915, 23923, 24113, 24121, 24211, 24229, 

24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 

25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 

25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 

26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 

27511, 27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 

28542, 29107, 29204, 29506; 
30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 32507, 

32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 33171, 33198, 33210, 

35301, 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 38220, 39005; 

1200 20 

  

- CNAE - - CPR - 
JUNHO/2020 

DIA 
41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 42995, 43118, 

43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 

45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 

46192, 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 

46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 

46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 

46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 

47296, 47318, 47326, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 

47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 

47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124, 49400, 49507. 
50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 52117, 

52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906, 

56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 
60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 64212, 64221, 

64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 

64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 

65421, 65502, 66118, 66126, 66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 

68226, 69117, 69125, 69206; 
70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 73203, 74102, 74200, 

74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 

77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 79902; 
80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 82199, 

82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 

84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503, 

85911, 85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 

87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 
90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191, 93212, 

93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 95118, 95126, 95215, 

95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008. 

1200 20 

  

- CNAE - - CPR - 
JUNHO/2020 

DIA 
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10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 10520, 10619, 

10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 

10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 

16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 2 
2111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 25225, 27228, 

27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 

28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 

29450, 29492; 
30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 
47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 
58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 58298, 59201. 

1250 27 

  

- CNAE - - CPR - 
MAIO/2020 

DIA 
13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 13529, 13537, 

13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 

15408; 
23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 
+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de chapa de alumínio ou 

de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver enquadrado 

2100 10 

OBSERVAÇÕES: 

1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

2) O Decreto 59.967/2013 amplia o prazo de recolhimento para contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional, relativamente ao imposto devido por substituição tributária e nas entradas interestaduais - 
diferencial de alíquota e antecipação. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA CPR 
REFERÊNCIA 
JUNHO/2020 
DIA VENC. 

• energia elétrica (Convênio ICMS-83/00, cláusula terceira) 1090 09 
• álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo 
(Convênio ICMS-110/07) 1100 10 

• demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 3° e 5° do artigo 
3° do Anexo IV do RICMS/00 (vide abaixo: alínea “b” do item observações em 
relação ao ICMS devido por ST) 

1200 20 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 

a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere 
a sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200. 
(Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue (§§ 
3° e 5° do artigo 3° do Anexo IV do RICMS/2000): 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/leis_98/lei10175_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/decreto/decreto_59967_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/2000/cv083_00.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
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1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% do 
seu montante será recolhido até o 3° dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - 
CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100; 

2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3° dia útil 
do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do 
correspondente mês - CPR 1100. 

3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 - DIFAL: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS 
deste Estado que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto localizado 
neste Estado durante o mês de JUNHO de 2020 deverá preencher e entregar a GIA ST Nacional para 
este Estado até o dia 10-07-2020 e recolher o imposto devido até o dia 15 de julho, por meio de GNRE 
(código 10008-0 - ICMS Recolhimentos Especiais). (Convênio ICMS 93/15, cláusulas 
quarta e quinta; artigo 109, artigo 115, XV-B, XV-C e § 9°, artigo 254, parágrafo único e artigo 3°, § 
6° do Anexo IV, todos do RICMS/2000). 

SIMPLES NACIONAL: 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO 
“SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA 
MAIO/2020 

DIA DO 
VENCIMENTO 

Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS/2000 
(Portaria CAT-75/2008) * 
Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 

31 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01-01-2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples 
Nacional”, de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de junho de 2020 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio 
do link Agenda do Simples Nacional. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

GIA 

A GIA deverá ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último 
dígito do número de inscrição estadual do estabelecimento (art. 254 do RICMS/2000 -
 Portaria CAT-92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do endereço 
http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/ 

  
Final Dia 
0 e 1 16 
2, 3 
e 4 17 

5, 6 
e 7 18 

8 e 9 19 
  

GIA-ST O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA- Dia 10 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/2015/emenda_constitucional_087_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/conv_icms_093_2015.php#cl5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art109
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xvb
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xvc
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_p9
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art115_xva
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg08/port/portaria075_cat_2008.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro2-art260a432.asp#art268
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anexoIV
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anxIV_art20
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ST, em relação ao imposto apurado no mês de junho de 2020, deverá apresentá-la 
até essa data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (art. 
254, parágrafo único do RICMS/2000). 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a 
seguir indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy). (Portaria CAT 85/2007) 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês subseqüente a emissão 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo 
"destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 
1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da 
emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos 
da Portaria CAT 147/2009. Dia 20 

NOTAS GERAIS: 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 

O valor da UFESP para o período de 01-01-2020 a 31-12-2020 será de R$ 27,61 (Comunicado Dicar-83, 
de 18-12-2019, D.O. 19-12-2019). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01-01-2020 a 31-12-2020, na operação de saída a título de venda a consumidor final com 
valor inferior a R$ 14,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota 
Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 
132-A e 134 e Comunicado Dicar-84, de 18-12-2019, D.O. 19-12-2019). 

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se tratar 
de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica (modelo 65)  (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7°). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 23-06-2020. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 

 

COMUNICADO CVS N° 020, DE 2020 - (DOE de 26.06.2020) 

GT Alimentos/DITEP 

Assunto: Covid-19 - Recomendações para a reabertura segura de estabelecimentos da área de 
alimentos 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp#anxV
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg98/port_98/portaria92_cat_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art254_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg07/port/portaria85_cat_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg09/port/portaria147_cat_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/comunicado/comunicado_dicar_083.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/comunicado/comunicado_dicar_083.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art134
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/comunicado/comunicado_dicar_084.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art132a_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro1-art1a259.asp#art135_p7
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CONSIDERANDO a publicação de protocolos sanitários do Plano São Paulo para permitir a retomada 
econômica de serviços e atividades não essenciais durante a pandemia do coronavírus a partir de 01-06-
2020 e as normas de boas práticas, propomos Publicar Comunicado CVS conforme minuta abaixo: 

Assunto: Recomendações para a reabertura segura de estabelecimentos da área de alimentos no 
contexto do enfrentamento da Covid-19 

CONSIDERANDO a publicação de protocolos sanitários do Plano São Paulo para permitir a retomada 
econômica de serviços e atividades não essenciais durante a pandemia do coronavírus a partir de 01-06-
2020 e as normas de boas práticas, o Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo apresenta 
a seguir as principais recomendações para os estabelecimentos da área de alimentos. 

Destacamos que os Protocolos Setoriais devem ser implantados conforme as orientações disponíveis 
em https://www.saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/planosp, e ainda, a importância de acompanhar as 
publicações oficiais dos órgãos municipais de vigilância sanitária para adequação de cada serviço no 
âmbito local. 

1. ORGANIZAÇÃO/DISTANCIAMENTO SOCIAL 

1.1. Imprimir cartaz com as orientações sobre o Covid 19 e disponibilizar em local visível; 

1.2. Fornecer, em local próximo à entrada/ início da fila do self service, álcool gel a 70% para clientes; 

1.3. Organizar a entrada de pessoas para que não haja aglomeração, mantendo a distância mínima de 
1,5 metro em todos os ambientes, internos e externos, ressalvadas as exceções em razão da 
especificidade da atividade ou para pessoas que dependam de acompanhamento ou cuidados especiais, 
tais como crianças de até 12 anos, idosos e pessoas com deficiência; 

1.4. Organizar as filas de espera utilizando senhas, preferencialmente digitais, via celular ou outro meio 
digital, ou ainda, providenciar espaços alternativos destinados à espera dos clientes; 

1.5. Alterar a disposição das mesas e cadeiras para garantir o distanciamento mínimo e reduzir o número 
de pessoas por mesa; 

1.6. Adequação para uso de cardápios que não necessitem de manuseio ou cardápios que possam ser 
higienizados (e.g. menu board, cardápio digital com QR code, cardápio plástico de reutilização ou de 
papel descartável); 

1.7. Estabelecimentos que trabalhem com sistema de self service devem estabelecer funcionários 
específicos para servir os clientes ou disponibilizar luvas descartáveis de plástico para que os clientes se 
sirvam; 

1.8. Disponibilizar talheres devidamente acondicionados aos clientes, além de manter os pratos, copos e 
demais utensílios protegidos; 

1.9. Guardanapos de papel devem ser oferecidos ao cliente em dispensers protegidos ou embalados; 

1.10. Disponibilizar temperos e condimentos em sachês ou em porções individualizadas diretamente da 
cozinha a cada cliente; 

1.11. Não disponibilizar alimentos para degustação; 

1.12. Organizar o fluxo do estabelecimento para que comida pronta não cruze com pratos usados e 
retirada de lixo; 
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1.13. Sempre que possível, as transações de pagamento devem ser realizadas por funcionário 
específico, que não manipule alimentos, objetos e utensílios relacionados a alimentação/refeição. 
Estimular para que sejam feitas preferencialmente via cartão ou outro meio eletrônico. Quando o 
pagamento for realizado em dinheiro, o funcionário deve higienizar as mãos após guardá-lo em local 
adequado. 

2. FUNCIONÁRIOS 

2.1. Fornecer informações aos trabalhadores sobre as principais medidas de prevenção a infecção pelo 
novo coronavírus conforme vem sendo divulgado pelos órgãos oficiais de saúde e fornecer material 
informativo sobre o assunto. Disponível no link: http://saopaulo.sp.gov.br/coronavirus/; 

2.2. Antes da abertura do estabelecimento, reunir a equipe de funcionários para identificar as medidas de 
segurança a serem adotadas; 

2.3. Orientar os funcionários que a higienização das mãos com água e sabão é uma das estratégias 
mais efetivas para reduzir o risco de transmissão e de contaminação pelo novo coronavírus. As mãos 
devem ser lavadas com frequência e sempre que: 

- ao chegar ao trabalho; 

- antes e após a colocação da máscara; 

- utilizar os sanitários; 

- tossir, espirrar ou assoar o nariz; 

- fumar; 

- usar esfregões, panos ou materiais de limpeza; 

- recolher lixo e outros resíduos; 

- tocar em sacarias, caixas, garrafas e sapatos; 

- tocar em alimentos não higienizados ou crus; 

- houver interrupção do serviço e iniciar um outro; 

- pegar em dinheiro. 

2.4. Orientar os funcionários para evitar falar excessivamente, rir, tossir, espirrar, bocejar, tocar nos 
olhos, nariz e boca durante atendimento e manipulação de alimentos; 

2.5. Evitar o compartilhamento de objetos pessoais de trabalho, tais como canetas, lápis, copos, vasilhas 
e outros objetos. Estimular o uso de recipientes individuais para o consumo de água, evitando o contato 
direto da boca com as torneiras dos bebedouros; 

2.6. Uniformes, equipamentos de proteção e máscaras não devem ser compartilhados; 

2.7. Dentro da cozinha, a distância mínima segura entre os funcionários pode ser reduzida para 1 metro, 
desde que todos estejam fazendo uso de máscara e luvas; 



 

  41 

 

2.8. Lavar e trocar os uniformes diariamente e levá-los ao local de trabalho protegidos em saco plástico 
ou outra proteção adequada. Usá-los somente nas dependências da empresa; 

2.9. Nos vestiários, devem ser tomados os cuidados para evitar a contaminação cruzada: 

- guardar em local adequado os uniformes limpos; 

- definir local específico para uniformes sujos; 

- os sapatos não devem ter contato com os uniformes; 

2.10. Manter atenção redobrada no contato entre motoristas de fornecedores e funcionários durante o 
recebimento de mercadorias, garantindo o afastamento; 

2.11. Ter procedimento para atividades desenvolvidas pelos entregadores no delivery. No caso de 
entregadores pertencentes ao quadro do estabelecimento, este é responsável pelo fornecimento das 
máscaras e demais produtos de higienização, como álcool em gel 70%, para que os funcionários 
possam higienizar as mãos, as máquinas de cartões e bags de transporte. No caso de entregadores 
pertencentes às plataformas de delivery ou empresas terceirizadas, estas são responsáveis pelo 
fornecimento de materiais e produtos e capacitação de seus funcionários; 

2.12. Afastar funcionários que apresentem febre e/ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de 
garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimento das asas nasais) os quais 
devem retornar somente após o término dos sintomas; 

3. INSTALAÇÕES 

3.1. Disponibilizar a todos os funcionários e clientes, local acessível para lavagem das mãos com água 
corrente, sabão e papel toalha, e fornecer, como alternativa complementar, solução de higienização de 
mãos a base de álcool em gel 70%; 

3.2. Em locais fechados, todos os ambientes devem ter cartazes com as principais medidas e 
recomendações, ou devem ser distribuídos folder digitais; 

3.3. Manter todas as áreas ventiladas, inclusive refeitórios e locais de descanso. Quando possível, evitar 
o uso de ar condicionado. Caso seja a única opção de ventilação, instalar e manter filtros e dutos limpos, 
além de realizar a manutenção e limpeza semanais do sistema de ar condicionado por meio de Plano de 
Manutenção, Operação e Controle. 

3.4. Contratar profissional capacitado para avaliar a necessidade de limpeza do sistema de exaustão, 
especialmente nos casos em que o estabelecimento permaneceu fechado; 

4. HIGIENIZAÇÃO 

4.1. Orientar os clientes quanto à lavagem das mãos e utilização de álcool em gel 70% antes de 
consumirem a refeição, seja de forma escrita ou oral. 

4.2. Cumprir o Programa de Limpeza implementado no estabelecimento, de forma que todos os 
equipamentos, utensílios, superfícies e instalações sejam higienizados com frequência; 

4.3. Realizar a higienização adequada dos apoios de carrinhos e cestas de supermercados; 

4.4. Funcionários devem higienizar as mesas e cadeiras após cada uso e troca de cliente; 
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4.5. Higienizar balcões, bancadas, esteiras, caixas registradoras, calculadoras, máquinas de cartão, 
telefones fixos/móveis e outros itens de uso comum, com produtos saneantes notificados/registrados 
junto ao órgão competente. O modo de uso dos produtos saneantes deve obedecer às instruções 
recomendadas pelos fabricantes; 

4.6. Retirar as embalagens secundárias e terciárias do fornecedor e realizar o descarte adequado antes 
de armazenar os produtos; 

5. TRANSPORTE DE ALIMENTOS 

5.1. O transporte de refeições prontas para consumo deve ser realizado em veículos fechados ou 
compartimentos fechados e próprios para este fim. As refeições prontas para consumo devem ser 
acondicionadas em recipientes de material sanitário ou embalagens próprias para alimentos 
devidamente identificados com o nome e o endereço do estabelecimento produtor, a data de preparo e o 
prazo de validade; 

5.2. Os veículos para transporte de alimentos, devem apresentar-se em bom estado de conservação, 
limpos, organizados e livres de animais sinantrópicos, produtos tóxicos, substâncias e objetos estranhos 
à atividade, além de garantir a integridade e a qualidade dos produtos; 

5.3. Os compartimentos de entrega devem ser higienizados interna e externamente com frequência. 
Devem ser evitadas aberturas desnecessárias e não devem ser deixados sobre o piso ou locais não 
higienizados. 

6. MÁSCARAS DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA DE USO NÃO PROFISSIONAL 

6.1. As máscaras de proteção respiratória de uso não profissional devem estar de acordo com as 
orientações do Ministério da Saúde (Nota Informativa no. 3/2020), da Anvisa (Orientações Gerais - 
Máscaras faciais de uso não profissional, de 03-04-2020 e Nota Técnica (NT) 47/2020 - atualiza a NT 
23/2020 e orienta o setor sobre o uso de luvas e máscaras nos estabelecimentos) e com o "Guia ABNT 
PR 1002:2020 Máscaras de proteção respiratória de uso não profissional"; 

6.2. Os manipuladores de alimentos devem utilizar máscara de proteção respiratória de uso não 
profissional durante toda a jornada de trabalho; 

6.3. As máscaras devem ser trocadas sempre que estiverem úmidas, com sujeira aparente, danificadas, 
se houver dificuldade para respira ou a cada 3 horas; 

6.4. As máscaras confeccionadas com TNT podem ser danificadas durante o processo de higienização e 
por isso nunca devem ser reutilizadas. Estas máscaras devem ser descartadas sempre que umedecidas 
ou danificadas e/ou após no máximo 3 horas de uso; 

6.4. As máscaras confeccionadas em tecidos (algodão ou mistos) podem ser reutilizadas, mas, para 
tanto, devem ser higienizadas diariamente, incluindo uma etapa inicial de desinfecção seguida de 
enxágue para retirar o excesso do agente desinfetante, para então ser lavada com água corrente e 
sabão neutro. 

6.4.1. A desinfecção pode ser feita ao deixar de molho por pelo menos 20 minutos em solução de água 
sanitária (prepare uma solução diluindo duas colheres de sopa do produto com concentração entre 2 e 
2,5% para cada litro de água ou conforme orientação do fabricante no rótulo) ou outro produto saneante 
desenvolvido para essa finalidade (ler instruções nos rótulos); 

6.4.2. Evite torcer a máscara com força e deixe-a secar naturalmente; 
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6.4.3. Caso seja utilizada máquina de lavar roupas, pode-se programar o ciclo completo de lavagem 
(lavagem, enxague, secagem) de pelo menos 30 minutos com uma temperatura de lavagem de 60ºC. A 
máscara deve ser lavada separadamente de outras roupas e para garantir a fricção mecânica do 
processo, completar a carga com tecidos velhos e inutilizados (como lençóis e toalhas). Não é 
recomendado o uso de amaciantes; 

6.4.5. Cada funcionário deve ter quantidade suficiente de máscaras para cada dia da semana, e ainda, 
se possível, adotar um sistema de cores para cada período de utilização ou marcações na própria 
máscara que permitam identificar se houve a troca. 

6.5. As máscaras de proteção respiratória de uso não profissional devem ser descartadas em lixeira com 
embalagem plástica, de preferência com tampa e não operadas manualmente; 

6.6. As máscaras de proteção respiratória de uso não profissional devem ser de uso individual, bem 
ajustadas ao rosto e cobrir totalmente a boca e o nariz do trabalhador sem deixar espaços laterais; 

6.7. Os manipuladores de alimento devem ser orientados sobre a importância de evitar tocar o tecido da 
máscara e que, caso isso ocorra, devem lavar as mãos com água e sabão imediatamente. 

6.8. Os manipuladores de alimento podem utilizar máscara de proteção facial de polímero (viseira ou 
face shield) durante o preparo, transporte e reposição de alimentos nos balcões e vitrines refrigeradas ou 
de exposição de produtos como medida adicional de proteção, ou seja, em complementação ao uso de 
máscaras de proteção respiratória de uso não profissional. 

6.8.1. Os trabalhadores devem ser capacitados quanto a forma de manipular e remover este 
equipamento de forma a não tocar suas superfícies interna e externa nessas ocasiões; 

6.8.2. As superfícies interna e externa do equipamento devem ser higienizadas no mínimo a cada 60 
minutos com álcool a 70%, hipoclorito de sódio ou outro desinfetante aprovado pela Anvisa para este fim 
durante sua utilização; 

6.8.3. Não devem usar este equipamento os manipuladores de alimento que exercem atividades junto a 
fogão, forno, fritadeira, steamer, chapa ou qualquer equipamento gerador de calor, vapor ou fogo. 

 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
LEI N° 17.346, DE 25 DE JUNHO DE 2020 - (DOM de 26.06.2020) 

Altera a redação do art. 22 da Lei Municipal n° 17.202, de 16 de outubro de 2019, que 

dispõe sobre a regularização de edificações, condicionada, quando necessário, à realização 

de obras, e dá outras providências. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de junho de 2020, decretou e eu 
promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 1° O art. 22 da Lei Municipal n° 17.202, de 16 de outubro de 2019, que dispõe sobre a regularização 
de edificações, passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.202_2019.php#art22
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.202_2019.php
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“Art. 22. O prazo para protocolamento acompanhado dos documentos exigidos e recolhimentos 
correspondentes, necessários à regularização de que cuida esta Lei, será até o dia 31 de março de 
2021.” (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS 
Prefeito 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA 
Secretário Municipal da Casa Civil 

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ 
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça 

Publicada na Casa Civil, em 25 de junho de 2020. 

 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/Lei/lei_17.202_2019.php#art22
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 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

5.02 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.01 CURSOS CEPAEC A DISTÂNCIA – SINDCONTSP 

Cursos a Distância - 100% online 

          
DESCRIÇÃO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H Observação 

Análise das Demonstrações 
Contábeis 

R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Business English R$ 490,00 R$ 980,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Comunicação Empresarial R$ 60,00 R$ 120,00 18   

Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público 

R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Contabilidade Gerencial R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Especialização em Contabilidade R$ 590,00 R$ 1.180,00 60 Pontua na Educação Continuada 

eSocial: Do Conceito à Implantação R$ 80,00 R$ 160,00 6   

Excel – Produtividade R$ 478,00 R$ 599,00 20   

Contabilidade Geral R$ 80,00 R$ 160,00 8   

Especialização em Contabilidade 

para PME 
R$ 745,00 R$ 1.490,00 60 Pontua na Educação Continuada 

Excel – Formação Inicial  R$ 398,00 R$ 497,00 20   

Formação de Consultor e 

Especialista em Contabilidade, 

Finanças e US Gaap 

R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 180 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade no Terceiro Setor R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Gestão de Relacionamento com o 

Cliente 
R$ 60,00 R$ 120,00 8   
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Inbound Marketing para Empresas 

Contábeis 
R$ 120,00 R$ 240,00 16   

Gestão Financeira Passo a Passo: 
Como Organizar e Entender as 

Finanças da Sua Empresa 

R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Leasing e Reconhecimento de 

receitas 
R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital e Novas Mídias R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas – EXP 2 (E-
learning) 

R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

PIS e COFINS R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Planejamento Financeiro R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Provisões para Peritos, Auditores e 
Contadores 

R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Contabilidade  R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

Especialização em Instrumentos 

Financeiros 
R$ 745,00 R$ 1.490,00 20 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade para Iniciantes R$ 90,00 R$ 180,00 20   

        Mercado de Capitais R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Curso Prático de Departamento Pessoal R$ 134,00 R$ 268,00 20   

                      EFD - REINF R$ 230,00 R$ 460,00 8   

              Fundamentos em Finanças R$ 60,00 R$ 120,00 4   

                    Empreendedorismo R$ 60,00 R$ 120,00 8   

    Inglês com cotidiano das empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

                  Espanhol nas empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Contabilidade Socientária R$ 60,00 R$ 120,00 4   

   Normas Selecionas EXP 2 (E-learning) R$ 590,00 R$ 1.180,00   Pontua na Educação Continuada 

Gestão de Custos e Formação de Preços R$ 60,00 R$ 120,00 8   

Contabilidade de custos R$ 58,74 R$ 89,00 4   

          

 
6.02 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS– SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
6.03 PALESTRAS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
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Às Terças Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

  

6.05 FACEBOOK 

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 

6.06 CURSOS ON-LINE 

                                  PROGRAMAÇÃO DE CURSOS ON LINE 

                                                   JULHO/2020 

                

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO  NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

02 e 
03 

 quarta e     
quinta 

Retenções na 
Fonte: 

Previdenciário e 
Retenções 

Federais 
SPED REINF 

Das 09h00 às 
12h00 

R$ 200,00 R$ 500,00 

10  Sexta Reforma 

Previdenciária 
com ênfase nos 

Benefícios 

Das 14h00 às 

18h00 
R$ 100,00 R$ 200,00 

 


